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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2022. 
 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 (Processo Administra�vo n.º 23243.07968/2021-42) 

 ANEXO II - TERMO DE CONTRATO 

 TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

 ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

 DO (A) ........................................................ E A EMPRESA 

 ............................................................. 

 O  Ins�tuto  Federal  Farroupilha  Campus  ....................................  (  órgão  ou  en�dade  pública  ),  com  sede 
 no(a)  .....................................................,  na  cidade  de  ......................................  /Estado  ...,  inscrito(a)  no 
 CNPJ  sob  o  nº  ................................,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  .........................  (  cargo  e  nome  ), 
 nomeado(a)  pela  Portaria  nº  ......,  de  .....  de  .....................  de  20...,  publicada  no  DOU  de  .....  de  ............... 
 de  ...........,  inscrito(a)  no  CPF  nº  ....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Iden�dade  nº 
 ....................................,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................  inscrito(a)  no 
 CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  em  ............................. 
 doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da 
 Carteira  de  Iden�dade  nº  .................,  expedida  pela  (o)  ..................,  e  CPF  nº  .........................,  tendo  em 
 vista  o  que  consta  no  Processo  nº  ..............................  e  em  observância  às  disposições  da  Lei  nº  8.666,  de 
 21  de  junho  de  1993,  da  Lei  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  do  Decreto  nº  2.271,  de  7  de  julho  de 
 1997,do  Decreto  nº  7.892,  de  23  de  janeiro  de  2013,  da  Instrução  Norma�va  SEGES/MPDG  nº  5,  de  26  de 
 maio  de  2017  e  da  Portaria  nº  409,  de  21  de  dezembro  de  2016,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de 
 Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., que serão 
 prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta 
 vencedora, independentemente de transcrição. 

 1.3. Objeto da contratação: 

 ITEM (SERVIÇO)  QUANTIDADE  VALORES 

 quilômetro 



 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 
 REITORIA 

 2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 2.1.  O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  é  aquele  fixado  no  Edital,  com  início  na  data  de 
 .........../......../........  e  encerramento  em  .........../........./..........,  podendo  ser  prorrogado  por  interesse  das 
 partes  até  o  limite  de  60  (sessenta)  meses,  podendo  ser  prorrogado,  desde  que  haja  autorização  formal 
 da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

 2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

 2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

 2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual. 

 2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo. 

 3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), pelo Campus  ……  .. 

 3.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da 
 execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários, 
 fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro,  inclusive  de  passageiros  (as),  e 
 outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 3.3.  O  valor  acima  é  MERAMENTE  ESTIMATIVO  ,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA 
 dependerão dos quan�ta�vos de serviços (quilometragem por viagens) efe�vamente prestados. 

 4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
 prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 Gestão/Unidade: 

 Fonte: 

 Programa de Trabalho: 

 Elemento de Despesa: 

 PI: 

 4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
 mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
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 5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
 da Nota Fiscal/Fatura. 

 5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e defini�vo do serviço, 
 nos seguintes termos: 

 5.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
 entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

 5.2.2.  No  prazo  de  até  10  dias  corridos  a  par�r  do  recebimento  dos  documentos  da  CONTRATADA, 
 o  fiscal  técnico  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em  consonância  com  suas  atribuições,  e 
 encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

 5.2.3.  No  prazo  de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  par�r  do  recebimento  do  relatório  mencionado 
 acima,  o  Gestor  do  Contrato  deverá  providenciar  o  recebimento  defini�vo,  ato  que  concre�za  o 
 ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

 5.2.4.  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela  fiscalização  e, 
 caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as 
 cláusulas  contratuais  per�nentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respec�vas 
 correções; 

 5.2.5. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, 
 com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 5.2.6. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
 dimensionado pela fiscalização. 

 5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para 
 pagamento. 

 5.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
 manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 5.5.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua 
 advertência,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo 
 prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  da 
 contratante. 

 5.6.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá 
 comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da 
 contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os 
 meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 
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 5.7.  Persis�ndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
 contratual  nos  autos  do  processo  administra�vo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla 
 defesa. 

 5.8. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
 decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 5.9.  Somente  por  mo�vo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta 
 relevância,  devidamente  jus�ficado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da  contratante,  não  será 
 rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

 5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
 especial a prevista no ar�go 31 da Lei 8.212, de 1993. 

 5.10.1.  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente  para  as 
 a�vidades  de  prestação  de  serviços  previstas  no  §5º-C,  do  ar�go  18,  da  LC  123,  de  2006,  não 
 sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime, 
 observando-se  as  exceções  nele  previstas.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à 
 apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento 
 tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 5.10.2.  A  CONTRATADA  IMUNE  de  retenção  tributária  deverá  apresentar  declaração  de  situação 
 de  enquadramento,  conforme  o  modelo  do  ANEXO  VII  do  edital,  juntamente  com  a  apresentação 
 da  nota  fiscal/fatura.  Ficará  condicionado  o  pagamento  da  nota  fiscal/fatura  à  devida 
 apresentação do documento comprobatório mencionado; 

 5.10.3.  A  CONTRATADA  ISENTA  de  retenção  tributária  deverá  apresentar  declaração  de  situação 
 de  enquadramento  conforme  modelo  do  ANEXO  VIII  do  edital,  juntamente  com  a  apresentação 
 da  nota  fiscal/fatura.  Ficará  condicionado  o  pagamento  da  nota  fiscal/fatura  à  devida 
 apresentação do documento comprobatório mencionado; 

 5.11.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha  concorrido,  de 
 alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização  financeira,  e  sua  apuração 
 se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  o  efe�vo  pagamento,  em  que  os  juros  de  mora  serão 
 calculados  à  taxa  de  0,5%  (meio  por  cento)  ao  mês,  ou  6%  (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante  a  aplicação 
 da seguinte fórmula: 

 I=(TX/100) 

 365 

 EM = I x N x VP, sendo: 
 I = índice de atualização financeira; 

 TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 



 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 
 REITORIA 

 EM=Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo 

 pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

 6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 6.1.  O  preço  consignado  no  contrato  PODERÁ  ser  corrigido  anualmente,  caso  o  contrato  se  estenda, 
 observado  o  interregno  mínimo  de  um  ano,  contado  a  par�r  da  data  limite  para  a  apresentação  da 
 proposta,  pela  variação  do  IGP-M  acumulado  dos  úl�mos  12  (doze)  meses  e  desde  que  solicitado  pela 
 CONTRATADA. 

 6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos 
 efeitos financeiros do úl�mo reajuste. 

 7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 7.1  A  CONTRATADA  deverá  apresentar,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual 
 período,  a  critério  do  órgão  contratante,  contado  da  assinatura  do  contrato,  comprovante  de  prestação 
 de  garan�a  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  total  do  contrato,  podendo  optar  por  caução  em  dinheiro  ou 
 �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária. 

 7.1.1  A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garan�a  acarretará  a  aplicação  de 
 multa  de  0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  total  do  contrato  por  dia  de  atraso,  até  o 
 máximo de 2% (dois por cento). 

 7.1.2  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autoriza  a  Contratante  a  promover  a  rescisão  do 
 contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme  dispõem  os 
 incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

 7.2 A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 7.2.1 

 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

 7.2.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
 execução do contrato; 

 7.2.3 multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada. 

 7.3 A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
 item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
 7.4 A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na  Caixa 
 Econômica Federal,  com correção monetária. 
 7.5  O  garan�dor  não  é  parte  legí�ma  para  figurar  em  processo  administra�vo  instaurado  pela 
 Contratante  com  o  obje�vo  de  apurar  prejuízos  e/ou  aplicar  sanções  à  Contratada  (inserido  pela  IN  nº 
 05/2017) 
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 7.6  No  caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,  a  garan�a  deverá  ser 
 ajustada  à  nova  situação  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  u�lizados  quando  da 
 contratação. 
 7.7  Se  o  valor  da  garan�a  for  u�lizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer  obrigação,  a 
 Contratada  obriga-se  a  fazer  a  respec�va  reposição  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contados  da 
 data em que for no�ficada. 
 7.8 Será considerada ex�nta a garan�a: 

 7.8.1  com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de 
 importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  �tulo  de  garan�a,  acompanhada  de  declaração  da 
 Contratante,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  Contratada  cumpriu  todas  as  cláusulas  do 
 contrato; 

 7.8.2 no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
 comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da comunicação. 

 8. CLÁUSULA OITAVA – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 8.1 OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS DE FORMA PARCELADA, pois suas quan�dades são es�madas, e se 
 darão na exata medida da necessidade da CONTRATANTE, até o limite de quilometragem contratadas e 
 de acordo com as condições abaixo relacionadas: 

 8.1.1 O setor requisitante designará servidor para ser o responsável pelo acompanhamento da 
 viagem. 

 8.1.2  Para  a  execução  do  serviço,  a  CONTRATANTE  emi�rá  Requisição  de  Transporte  –  Anexo  I  do 
 Termo  de  Referência,  e  enviará  à  empresa  com  antecedência  mínima  de  48  (quarenta  e  oito) 
 horas ÚTEIS do horário marcado para início da viagem para o transporte; 

 8.1.2.1  A  Lista  de  Passageiros  –  Anexo  II  do  Termo  de  Referência  será  encaminhada  para  a 
 CONTRATADA  em  anexo  com  a  Requisição  de  Transporte,  sendo  que  esta,  obrigatoriamente, 
 deverá  conter  o  nome  completo  dos  passageiros,  número  do  RG,  Órgão  Expedidor,  SIAPE  e,  se  for 
 o caso, a data de nascimento. 

 8.1.3 Após o recebimento da Requisição de Transporte, emi�da pela CONTRATANTE, a 
 CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente todos os prazos e horários constantes na mesma. 

 8.1.4  O  serviço  mensurado  que  é  por  quilometragem  percorrida,  cuja  unidade  de  medida  é 
 “KM”  ,  ficará  a  cargo  do  motorista  do  veículo  da  CONTRATADA  a  indicação  da  quilometragem  no 
 odômetro  e  do  Responsável  pelo  acompanhamento  o  controle  da  quilometragem,  o  qual  será 
 realizado da seguinte forma: 

 8.1.4.1 Antes do início da viagem, o motorista do veículo da CONTRATADA deverá indicar 
 no hodômetro a quilometragem marcada no ponto inicial da viagem para o servidor 
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 responsável pela viagem, o qual será registrado na Requisição de Transporte. Em seguida, 
 o servidor responsável irá assinar no campo indicado no referido documento. 

 8.1.4.2  Após  o  término  da  viagem,  o  motorista  deverá  repe�r  o  procedimento  anterior 
 indicando  a  quilometragem  marcada  no  ponto  final  da  viagem  ao  servidor  responsável, 
 este  irá  registrar  na  Requisição  de  Transporte  e  assinar  no  campo  indicado  na  Requisição 
 de Transporte. 

 8.1.4.3  A  mensuração  dos  serviços  se  dará  por  uma  equação  que  compreenderá  a 
 quilometragem  percorrida  (Quilometragem  final  –  quilometragem  inicial=  total 
 percorrido). 
 8.1.4.4 A quilometragem percorrida para cada viagem será calculada a par�r dos locais 
 indicados na Requisição de Transporte. 

 8.2  Algumas  viagens  solicitadas  pela  CONTRATANTE  poderão  ocorrer  em  vias  não  asfaltadas.  Quando 
 essas  vias,  comprovadamente,  não  comportarem  os  veículos  descritos  neste  termo  de  referência,  ficará 
 a  cargo  do  Fiscal  de  Contrato  fornecer  autorização  para  que  o  veículo  seja  subs�tuído  por  outro  que 
 consiga  trafegar  no  trecho  solicitado,  no  entanto,  o  mesmo  deve  seguir  todas  as  legislações  vigentes  que 
 foram citadas no Edital e no Termo de Referência da referida licitação. 

 9. CLÁUSULA NONA – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 9.1. Os serviços serão avaliados de acordo com o Índice de Medição de Resultado – IMR, constante no 
 Anexo III do Termo de Referência. 

 10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
 cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 10.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente  designado, 
 anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos 
 empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente 
 para as providências cabíveis; 

 10.3. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
 dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 10.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
 estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
 CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 
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 10.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento 
 e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 11.1  Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua  proposta,  com  a 
 alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de 
 fornecer  os  veículos  na  qualidade  e  quan�dade  especificadas  neste  Termo  de  Referência  e  em  sua 
 proposta; 

 11.2  Reparar,  corrigir,  remover  ou  subs�tuir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo 
 fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes 
 da execução ou dos materiais empregados; 

 11.3  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de  acordo  com  os 
 ar�gos  14  e  17  a  27,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  ficando  a 
 CONTRATANTE  autorizada  a  descontar  da  garan�a,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à 
 CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 11.4 U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
 conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 11.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de 
 provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 11.6 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
 o órgão para a execução do serviço; 

 11.7  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as 
 demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  responsabilidade  à 
 CONTRATANTE; 

 11.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

 11.9  Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  a�vidades  a  serem  desempenhadas,  alertando-os  a  não 
 executar  a�vidades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  CONTRATADA  relatar  à  CONTRATANTE  toda 
 e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função; 

 11.10 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
 serviços; 



 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 
 REITORIA 

 11.11  Não  permi�r  a  u�lização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição  de 
 aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permi�r  a  u�lização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito 
 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 11.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, 
 todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 11.13 Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato; 

 11.14  Designar  um  funcionário,  dentro  do  seu  quadro  profissional,  para  ser  o  PREPOSTO,  o  qual  irá  ser 
 responsável  pela  administração  das  requisições  de  transportes  bem  como  o  contato  direto  junto  a 
 CONTRATADA. 

 11.15  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quan�ta�vos  de  sua 
 proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  sa�sfatório 
 para  o  atendimento  ao  objeto  da  licitação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos  arrolados  nos 
 incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 11.16 Planejar as rotas e locais de embarque e desembarque conforme informações constantes na 
 Requisição de Transporte. 

 11.17  Disponibilizar  para  o  condutor  do  veículo,  sob  suas  expensas,  aparelho  telefônico  móvel  com 
 carregador,  sendo  seu  porte  obrigatório,  para  auxiliar  na  comunicação  durante  a  execução  dos  serviços, 
 sendo  que  o  número  do  aparelho  deverá  ser  divulgado  no  momento  da  confirmação  do  agendamento  da 
 viagem. 

 11.18  Providenciar  a  iden�ficação  do  CONTRATANTE,  os  veículos  de  prestação  de  serviço  de  transporte 
 contratado  para  o  deslocamento  de  servidor  no  desempenho  de  a�vidades  externas  serão  iden�ficados 
 com  afixação,  nas  portas  dianteiras,  de  um  retângulo  com  450x220  mm,  na  cor  amarelo  ouro  ou  similar 
 (adesivo  com  manta  magné�ca),  posicionado  abaixo  das  janelas  dentro  do  qual  deverá  conter  as 
 expressões  "A  SERVIÇO  DO  GOVERNO  FEDERAL",  sigla  do  órgão  ou  en�dade  e  "USO  EXCLUSIVO  EM 
 SERVIÇO",  conforme  especificações  con�das  no  anexo  VII  da  Instrução  Norma�va  nº  3,  de  15  de  maio  de 
 2008. 

 11.19  Arcar  com  as  despesas  rela�vas  a  combus�vel,  troca  de  óleo,  lubrificantes  e  demais  suprimentos, 
 bem como de lavagem de veículos, necessários ao fiel cumprimento do objeto sob o contrato. 

 11.20 Executar manutenção preven�va e corre�va dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, 
 pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como subs�tuição de peças desgastadas. 

 11.21 Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas caracterís�cas originais para 
 que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento 
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 dos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme 
 legislação vigente. 

 11.22  Subs�tuir  de  forma  imediata  os  veículos  que  não  atenderem  às  condições  estabelecidas  no  Termo 
 de  Referência,  sob  pena  de  aplicações  das  sanções  estabelecidas  no  Contrato,  sem  prejuízo  das 
 penalidades constantes da legislação aplicável. 

 11.23 Implementar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de gases 
 poluentes na atmosfera. 
 11.24  Manter  os  veículos  automotores  de  modo  a  coibir  a  deterioração  e  a  adulteração  do  sistema  de 
 escapamento  que  possam  resultar  em  níveis  de  emissão  sonora  superiores  aos  padrões  aceitáveis  nos 
 termos  da  legislação  regente,  normas  brasileiras  aplicáveis  e  recomendação  dos  manuais  de 
 proprietários e serviços do veículo. 

 11.25 Os veículos, de acordo sua previsão legal, deverão, obrigatoriamente, estarem equipados com 
 tacógrafos calibrados e aferidos pelo INMETRO. 

 11.26  Observar  as  normas  rela�vas  à  segurança  da  viagem  e  ao  conforto  dos  passageiros,  inclusive  os 
 que  possuem  necessidades  específicas,  bem  como  cumprir  a  legislação  de  trânsito  e  de  tráfego 
 rodoviário. 

 11.27  Comunicar  ao  preposto  do  CONTRATANTE,  conforme  o  caso  requeira,  sobre  fatos  como  obras  e/ou 
 impedimentos  temporários  e  mudanças  no  sen�do  de  tráfego,  que  impliquem  na  alteração  de  i�nerários 
 e horários. 

 11.28  Subs�tuir  de  imediato  e  de  forma  automá�ca  os  veículos  que  a�ngirem  as  idades  máximas  (em 
 anos),  além  das  fixadas  no  instrumento  convocatório,  contadas  a  par�r  da  data  dos  correspondentes 
 primeiros licenciamentos. 

 11.29  Realizar  manutenção  preven�va  na  periodicidade  recomendada  pela  boa  técnica  e  de  acordo  com 
 as  especificações  do  fabricante,  atendo  os  veículos  em  perfeitas  condições  de  segurança,  limpeza  e 
 higiene. 

 11.30 Subs�tuir o veículo, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por mo�vo de abalroamento, 
 reparos mecânicos, má conservação, falta de condições de segurança, higiene ou limpeza. 

 11.31 Subs�tuir o veículo, quando solicitado por escrito pelo contratante, no prazo previsto no edital, a 
 par�r do recebimento da no�ficação. 

 11.32  Selecionar  e  preparar  rigorosamente  os  empregados  que  irão  prestar  os  serviços,  encaminhando 
 ao  contratante  os  motoristas  com  funções  legalmente  registradas  em  suas  carteiras  de  trabalho,  com 
 experiência mínima definida no Edital e no Termo de Referência da licitação. 
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 11.33  Observar  a  legislação  per�nente  aos  serviços  especializados  em  engenharia  de  segurança  e  em 
 medicina  do  trabalho,  rela�vos  aos  trabalhadores  sob  o  contrato,  responsabilizando-se  integralmente 
 por eventuais ocorrências inerentes à matéria. 

 11.34  Manter  em  serviço  somente  profissionais  capacitados,  portando  crachá  de  iden�ficação  individual, 
 no qual deverá constar o nome da contratada, nº de registro, função e fotografia do motorista portador. 

 11.35  Responsabilizar-se  pela  disciplina  de  seus  empregados  durante  a  jornada  de  trabalho  e 
 comprometer-se  que  eles  manterão  o  devido  respeito  e  cortesia,  no  relacionamento  com  o  pessoal  do 
 CONTRATANTE,  observando  o  controle  do  regimento  de  trabalho  e  descanso  dos  motoristas, 
 acompanhando e comprovando sua saúde �sica e mental. 

 11.36 Não permi�r que qualquer motorista se apresente ao serviço com sinais de embriaguez ou sob 
 efeito de substância tóxica. 

 11.37  Fazer  seguro  de  seus  empregados  contra  riscos  de  acidentes  de  trabalho,  responsabilizando-  se, 
 também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da  execução  do 
 contrato. 

 11.38 Providenciar treinamentos e reciclagem necessários para garan�r a execução dos trabalhos dentro 
 dos níveis de qualidade desejados. 

 11.39 Efetuar a subs�tuição do motorista, de imediato, em eventual ausência, não sendo permi�da a 
 prorrogação da jornada de trabalho (dobra). 

 11.40 Comunicar ao contratante, quando da transferência e/ou re�rada e subs�tuição de motoristas dos 
 i�nerários ou dos serviços. 

 11.41 Atender, de imediato, às solicitações do contratante quanto às subs�tuições de empregados não 
 qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

 11.42  Fazer  seguro  e  manter  as  apólices  vigentes  dos  seguros  do  casco,  contra  terceiros  e  danos 
 pessoais,  inclusive  relacionados  ao  transporte  de  bagagens  e  de  passageiros  (morte,  invalidez,  despesas 
 médicas e hospitalares), responsabilizando-se, também, pelo pagamento dos mesmos. 

 11.43 Manter cobertos por apólices os seguros legalmente obrigatórios 

 11.44 Apresentar ao CONTRATANTE, quando exigido, comprovante de pagamento de apólices de seguros 
 do casco, contra terceiros e danos pessoais. 

 11.45 Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos veículos ou bens de 
 terceiros, bem como danos pessoais aos seus ocupantes ou a terceiros, de sua responsabilidade. 
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 11.46 Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
 decorrentes da execução do contrato. 

 11.47 Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito, ambientais, tarifas rodoviárias e hidroviárias, 
 quando for o caso, durante a execução do contrato. 

 11.48 Disponibilizar veículos e empregados em quan�dades necessárias para garan�r a prestação dos 
 serviços nos horários contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 

 11.49 Não transportar passageiros em pé, salvo para prestação de socorro em caso de acidente ou 
 avaria. 

 11.50  Prestar  os  esclarecimentos  desejados,  bem  como  comunicar  ao  contratante,  por  meio  de  líder  ou 
 diretamente,  quaisquer  fatos  ou  anormalidades  que  porventura  possam  prejudicar  o  bom  andamento  ou 
 o resultado final dos serviços. 

 11.51  Observar  as  legislações  vigentes  sobre  controle  de  poluição  do  meio  ambiente,  em  especial  as 
 regulamentações  do  IBAMA  ,  CONAMA  ,  Secretarias  Estaduais  de  Meio  Ambiente  e  Secretarias 
 Municipais  de  Meio  Ambiente,  quando  houver,  em  especial  a  Lei  nº  8.723/93,  Resolução  CONAM  nº 
 16/9316, Portaria IBAMA nº 85/93, Legislação Estadual e Municipal, quando houver. 

 11.52  Manter  programa  interno  de  autofiscalização,  quanto  à  emissão  de  fumaça  preta,  especialmente 
 para  os  veículos  a  óleo  diesel  que  integrem  a  frota  u�lizada  na  prestação  dos  serviços,  sob  pena  de 
 rescisão contratual. 

 11.53 U�lizar veículos movidos a combus�veis que causem menor impacto ambiental, visando à 
 redução efe�va de emissões poluidoras à atmosfera. 

 11.54  Manter,  prioritariamente,  os  veículos  envolvidos  indiretamente  na  execução  dos  serviços,  como  no 
 apoio  e  supervisão  dos  serviços,  os  classificados  com  “A”  ou  “B”  pelo  Programa  Brasileiro  de 
 E�quetagem Veicular (PBEV)18, considerando-se sua categoria. 

 11.55  Manter  polí�ca  de  boas  prá�cas  ambientais  na  gestão  de  suprimentos,  especialmente  quanto  à 
 aquisição  e  descarte  de  pneus,  bem  como  dos  resíduos  dos  processos  de  manutenção  e  limpeza  dos 
 veículos. 

 11.56 Observar as disposições con�das em Resolução do CONAMA específica, quanto à des�nação final 
 ambientalmente adequada de pneus. 

 11.57 A contratada deve observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e a 
 outras disposições previstas em normas cole�vas da categoria profissional. 
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 11.58  Executar  os  serviços  com  veículos  próprios,  comprovados  através  da  apresentação  da  CRV/CRLV, 
 registrado  em  nome  da  empresa  ou  em  nome  do  proprietário/sócio  da  empresa  ou  ainda  contrato  de 
 comodato registrado e incluído no CRV e CRLV do veículo. Ou que os veículos 

 11.59 Apresentar o(s) veículo(s) de acordo com às seguintes especificações mínimas, conforme o caso: 

 11.59.1 Do veículo �po “ônibus”: 
 Capacidade: de 44 até 52 passageiros. 
 Vida ú�l: 8 anos. 
 Acessórios: ar-condicionado (quente e frio), televisor. 
 Observação: possuir banheiro. 

 11.59.2 Do veículo �po “micro-ônibus”: 
 Capacidade: até 21 passageiros. 
 Vida ú�l: 5 anos. 
 Acessórios: ar-condicionado (quente e frio) e rádio. 
 Observação: possuir banheiro. 

 11.59.3 Do veículo �po “van”: 
 Capacidade: no mínimo 10 passageiros. 
 Vida ú�l: 5 anos. 
 Acessórios: ar-condicionado (quente e frio) e rádio. 

 11.59.4 Durante a vigência da prestação dos serviços, os veículos deverão ter, no máximo, vida 
 ú�l contada a par�r do seu primeiro licenciamento. 

 11.60  A  CONTRATADA  deverá  executar  os  serviços  com  veículos  próprios,  comprovados  através  da 
 apresentação  da  CRV  e  CRLV,  registrado  no  nome  da  empresa  ou  em  nome  do  proprietário/sócio  da 
 empresa ou ainda contrato de comodato registrado e incluído no CRV e CRLV do veículo. 

 11.61  Os  veículos  devem  atender  aos  limites  máximos  de  ruídos  fixados  nas  Resoluções  CONAMA  nº  1 
 de  11/02/1993  e  nº  272  de  14/09/2000.  Atender  aos  limites  máximos  de  emissão  de  poluentes 
 provenientes  do  escapamento  fixados  no  âmbito  do  Programa  de  Controle  da  Poluição  do  Ar  por 
 Veículos  Automotores  –  PROCONVE,  conforme  Resoluções  CONAMA  nº  18  de  06/05/1986  e  nº  315  de 
 29/10/2002. 

 11.62 Disponibilizar veículos limpos e em perfeito estado de conservação, conduzidos por profissionais 
 devidamente habilitados e que façam parte de seu quadro de pessoal. 
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 11.63 Atender as necessidades da CONTRATANTE, sem restrição a horários, quan�dades de veículos e 
 datas, inclusive, finais de semana e feriados. 

 11.64 Manter profissional disponibilizado pela CONTRATADA para execução dos serviços com habilitação 
 adequada para o desenvolvimento das a�vidades nos termos da lei vigente. 

 11.65 Os preços do KM não sofrerão alterações no caso de viagens que ocorram em vias não asfaltadas. 

 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA SUBCONTRATAÇÃO 

 12.1.  É permi�da a subcontratação parcial do objeto  até o limite máximo de 40%, do valor total do 
 contrato, nas seguintes condições: 

 12.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

 12.1.2. Entende-se a parcela principal a quan�dade de veículos pertencentes à frota da 
 CONTRATADA. 

 12.1.3. A subcontratação está condicionada à autorização prévia do Fiscal do Contrato ou 
 demandante. 

 12.1.4. O veículo subcontratado deverá possuir os mesmos critérios de qualidade e de 
 especificação dos veículos da CONTRATADA. 

 12.1.5. A CONTRATADA é total responsável por qualquer dano causado pela empresa 
 subcontratada, aos passageiros e aos bens transportados. 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 13.1.  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  CONTRATADA  com/por  outra  pessoa  jurídica,  desde 
 que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação 
 original;  sejam  man�das  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do 
 objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato. 

 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 14.1  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da 
 conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma  a  assegurar  o 
 perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da 
 CONTRATANTE,  especialmente  designados,  na  forma  dos  arts.  67  e  73  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  do  art. 
 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
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 14.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
 controle da execução dos serviços e do contrato. 

 14.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
 previstos neste Termo de Referência. 

 14.4  A  execução  dos  contratos  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  meio  de  instrumentos  de 
 controle,  que  compreendam  a  mensuração  dos  aspectos  mencionados  no  art.  47  e  no  ANEXO  V,  item  2.6, 
 i, ambos da IN nº 05/2017. 

 14.5  A  fiscalização  técnica  dos  contratos  avaliará  constantemente  a  execução  do  objeto  e  u�lizará  o 
 Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),  conforme  modelo  previsto  no  Anexo  III  do  Termo  de 
 Referência,  ou  outro  instrumento  subs�tuto  para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços, 
 devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores  estabelecidos,  sempre 
 que a CONTRATADA: 

 a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
 a�vidades CONTRATADAs; ou 
 b) deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com 
 qualidade ou quan�dade inferior à demandada. 

 14.6 A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
 da prestação dos serviços. 

 14.7  Durante  a  execução  do  objeto,  o  FISCAL  TÉCNICO  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de 
 qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à  CONTRATADA  a 
 correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 14.8 O FISCAL TÉCNICO deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
 objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 14.9 Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
 desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 14.10  A  CONTRATADA  poderá  apresentar  jus�fica�va  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível  de 
 conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  FISCAL  TÉCNICO,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade 
 da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 14.11  Na  hipótese  de  comportamento  con�nuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em  relação 
 à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis  previstos  nos 
 indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à  CONTRATADA  de  acordo  com 
 as regras previstas no ato convocatório. 
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 14.12 O FISCAL TÉCNICO poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
 escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

 14.13  O  FISCAL  TÉCNICO,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produ�vidade  pactuada,  sem 
 perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade  responsável  para  que  esta 
 promova  a  adequação  contratual  à  produ�vidade  efe�vamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de 
 alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 14.14  A  conformidade  do  material  a  ser  u�lizado  na  execução  dos  serviços  deverá  ser  verificada 
 juntamente  com  o  documento  da  CONTRATADA  que  contenha  sua  relação  detalhada,  de  acordo  com  o 
 estabelecido  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  informando  as  respec�vas  quan�dades  e 
 especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 14.15  O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas, 
 adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  conforme  o 
 disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 14.16  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  demais  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela 
 CONTRATADA  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administra�vas,  previstas  neste  Termo  de  Referência  e  na 
 legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,  conforme  disposto  nos  ar�gos  77  e  80  da 
 Lei nº 8.666, de 1993. 

 14.17  A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  CONTRATADA, 
 inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas, 
 vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta, 
 não  implica  em  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de  conformidade 
 com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 15.1.  Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  pelo  (a)  responsável  pelo 
 acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade 
 com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  elaborado 
 relatório  circunstanciado,  contendo  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na 
 execução  do  contrato  e  demais  documentos  que  julgarem  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao 
 GESTOR DO CONTRATO para recebimento defini�vo. 

 15.2.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
 especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser 
 corrigidos/refeitos/subs�tuídos  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  à  custa  da  CONTRATADA,  sem 
 prejuízo da aplicação de penalidades. 
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 15.3.  Os  serviços  serão  recebidos  defini�vamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  contados  do  recebimento 
 provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quan�dade  do  serviço  executado  e  materiais  empregados, 
 com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 15.4.  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser  procedida  dentro  do  prazo 
 fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  defini�vo  no  dia  do  esgotamento  do 
 prazo. 

 15.5.  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  prestação  de  serviço  de  transporte,  o 
 FISCAL  TÉCNICO  do  contrato  irá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso, 
 a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os 
 indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à 
 CONTRATADA,  registrando  em  relatório  a  ser  encaminhado  ao  GESTOR  DO  CONTRATO  (item  4  do  ANEXO 
 VIII-A da IN nº 05/2017). 

 15.6. O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo 
 gestor do contrato. 

 15.7.  O  GESTOR  DO  CONTRATO  analisará  os  relatórios  e  toda  documentação  apresentada  pela 
 fiscalização  técnica  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa, 
 indicará  as  cláusulas  contratuais  per�nentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respec�vas 
 correções. 

 15.8.  O  gestor  emi�rá  termo  circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  defini�vo  dos  serviços 
 prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentação  apresentados,  e  comunicará  a  CONTRATADA  para 
 que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  com  o  valor  exato  dimensionado  pela  fiscalização  com  base  no 
 Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs�tuto. 

 15.9. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
 pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 16.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
 CONTRATADA que: 

 16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
 contratação; 

 16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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 16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e 

 16.1.5. cometer fraude fiscal. 

 16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
 CONTRATADA as seguintes sanções: 

 16.2.1.  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações 
 contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos 
 significa�vos para o serviço contratado; 

 16.2.2. Multa de: 

 16.2.2.1.0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  0,2%  (dois  décimos  por  cento)  por  dia  sobre  o 
 valor  adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a  incidência  a  15 
 (quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de  execução 
 com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa 
 hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da 
 avença; 

 16.2.2.2.0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  adjudicado,  em 
 caso  de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  período  superior  ao  previsto  no  subitem  anterior 
 ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 16.2.2.3.0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
 em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

 16.2.2.4.0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
 constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

 16.2.2.5.  0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na 
 apresentação  da  garan�a  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),  observado  o 
 máximo  de  2%  (dois  por  cento.  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a 
 Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

 16.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
 independentes entre si. 

 16.2.3.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão  ,  en�dade  ou  unidade 
 administra�va  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo  prazo  de  até 
 dois anos; 

 16.2.4.  Sanção de impedimento de licitar e contratar  com órgãos e en�dades da União  , com o 
 consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 



 16.2.5.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  , 
 enquanto  perdurarem  os  mo�vos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a 
 reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre 
 que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

 16.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 
 de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 16.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 
 2: 

 Quadro nº 1 

 GRAU  CORRESPONDÊNCIA 

 1  0,2% ao dia sobre o valor da fatura correspondente 
 ao serviço prestado 

 2  0,4% ao dia sobre o valor da fatura correspondente 
 ao serviço prestado 

 3  0,8% ao dia sobre o valor da fatura correspondente 
 ao serviço prestado 

 4 1,6% ao dia sobre o valor da fatura correspondente ao serviço prestado 

 5 3,2% ao dia sobre o valor da fatura correspondente ao serviço prestado 

 Quadro nº 2 

 ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU 
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 1  Permi�r situação que crie a possibilidade de causar 
 dano �sico, lesão corporal ou consequências letais, 

 por ocorrência; 

 05 

 2  Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior 
 ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 

 unidade de atendimento; 

 04 

 3  Manter funcionário sem qualificação para executar 
 os serviços contratados, por empregado e por dia; 

 03 

 4  Recusar-se a executar serviço determinado pela 

 fiscalização, por serviço e por dia;  02 

 Para os itens a seguir, deixar de: 

 5  Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

 do órgão fiscalizador, por ocorrência;  02 

 6  Subs�tuir empregado alocado que não atenda às 

 necessidades do serviço, por funcionário e por dia;  01 

 7  Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
 não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

 formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por 
 item e por ocorrência; 

 03 

 8  Indicar e manter durante a execução do contrato 
 os prepostos previstos no edital/contrato; 

 01 

 9  Providenciar treinamento para seus funcionários 
 conforme previsto na relação de obrigações da 

 CONTRATADA 

 01 

 16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
 profissionais que: 

 16.5.1.1.tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no 
 recolhimento de quaisquer tributos; 
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 16.5.1.2.tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; 

 16.5.1.3.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
 atos ilícitos pra�cados. 

 16.6.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que 
 assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se  o  procedimento  previsto  na 
 Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 16.7.  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da 
 conduta  do  infrator,  o  caráter  educa�vo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado 
 o princípio da proporcionalidade. 

 16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – 
 RESCISÃO 

 16.8  O  presente  Termo  de  Contrato  poderá  ser  rescindido  nas  hipóteses  previstas  no  art.  78  da  Lei  nº 
 8.666,  de  1993,  com  as  consequências  indicadas  no  art.  80  da  mesma  Lei,  sem  prejuízo  da  aplicação  das 
 sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 16.9 Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o 
 direito à prévia e ampla defesa. 

 16.10 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va 
 prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 16.11 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 16.11.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 16.11.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 16.11.3 Indenizações e multas. 

 17 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

 17.1É vedado à CONTRATADA: 

 17.1.1 Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 17.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
 CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 18 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 
 como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 
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 18.2  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
 supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial 
 atualizado do contrato. 

 18.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 19 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 19.1  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  con�das  na  Lei  nº 
 8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente, 
 segundo  as  disposições  con�das  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor  –  e  normas 
 e princípios gerais dos contratos. 

 20 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 20.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
 Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 21 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 21.1 O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
 Seção Judiciária de Santa Maria/RS - Jus�ça Federal. 

 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
 igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 ..........................................., .......... de.......................................... de 2022. 

 _________________________ 

 Representante legal da CONTRATANTE 

 _________________________ 

 Representante legal da CONTRATADA 

 TESTEMUNHAS: 

 1- 
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